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PODER EXECUTIVO

Licitações e Contratos

Aviso de Licitação

A Prefeitura de Itararé torna público que estão aber-
tas as seguintes licitações:

Pregão Eletrônico 66/2021 - EXCLUSIVO ME e EPP 
- Aquisição de “drone” para uso operacional da Guarda 
Civil Municipal de Itararé.

Recebimento das Propostas a partir das 09h00min do 
dia 17/09/2021.

Abertura das Propostas às 09h00min do dia 
30/09/2021.

Abertura da SESSÃO DA DISPUTA DE PREÇOS às 
09h30min do dia 30/09/2021.

Pregão Eletrônico 69/2021 - EXCLUSIVO ME e EPP 
- Aquisição de alimentos diferenciados para alimentação 
escolar.

Recebimento das Propostas a partir das 09h00min do 
dia 17/09/2021.

Abertura das Propostas às 08h30min do dia 
29/09/2021.

Abertura da SESSÃO DA DISPUTA DE PREÇOS às 
09h00min do dia 29/09/2021.

Obtenção dos Editais pelo site da Prefeitura Municipal 
de Itararé - www.itarare.sp.gov.br pelo link “LICITAÇÕES”.

Gabinete do Prefeito

Atos Oficiais

Decretos

DECRETO Nº 109, DE 08 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre autorização de uso de 
bem público e dá outras providências.

HELITON SCHEIDT DO VALLE, Prefeito do Município 
de Itararé, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, e

CONSIDERANDO que o Município de Itararé, nos 
autos do Processo DETRAN nº 1372179/2017, firmou 
convênio com o Departamento Estadual de Trânsito 
objetivando a implantação de pátio municipalizado para 
recolhimento de veículos removidos em decorrência de 
infrações à legislação de trânsito ou de abandono em via 
pública;

CONSIDERANDO que em 04 de novembro de 2019, 
por meio da Concorrência Pública nº 02/2019, houve-se 
a concessão onerosa para prestação e exploração dos 
serviços em referência, na qual sagrou-se vencedor 
o consórcio formado pelas empresas BIANCAR 
ENGENHARIA LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº  68.913.953/0001-84, com sede na Avenida 
Guido Tomazoni, 621, no Distrito Industrial da cidade de 
Itapeva (SP) e SOLO SERVIÇO E LOCAÇÕES LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 03.884.380/0001-62, com endereço à Rua Coronel 
Monteiro, Jardim Maringá, no Município de Itapeva (SP);

CONSIDERANDO que em 18 de novembro de 2020, a 
municipalidade, por meio do Ofício nº OFC-COT-PATIOS/
EXT-062/2020, foi instada pela Coordenadoria de Pátios e 
Leilões do Departamento de Estradas de Rodagem DER/
SP, sobre a possibilidade de celebração de convênio, 
tendo como objetivo a utilização de pátio de remoção 
e guarda de veículos, sob a gestão municipal, para 
atendimento dos veículos fiscalizados pelo Policiamento 
Militar Rodoviário – PMRv, nas rodovias sob jurisdição do 
DER/SP, num raio de 100 (cem) quilômetros;



Município de Itararé – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
	      MUNICÍPIO DE ITARARÉ

Conforme Lei Municipal nº 3.864, de 28 de fevereiro de 2018
										                   

www.itarare.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/itarare

Quarta-feira, 15 de setembro de 2021 Página 3 de 16Ano VII | Edição nº 895A

CONSIDERANDO que a unificação dos serviços 
de guarda e remoção de veículos pelo Departamento 
Estadual de Trânsito – DETRAN/SP, Departamento 
Municipal de Trânsito – DEMUTRAN e Departamento de 
Estradas de Rodagem – DER/SP, resultará em demanda 
superior à capacidade de funcionamento do atual pátio 
de recolhimento (1.200 mts²), uma vez que a jurisdição 
do órgão Executivo de Trânsito Rodoviário – DER/SP, 
abrangerá diversos municípios da região, portanto, sendo 
o aqui instalado, o único regularizado num raio de 100 
quilômetros;

CONSIDERANDO que a área em testilha mostra-se 
em plenas condições ao desempenho de tal atividade, 
haja vista sua dimensão superior ao atual pátio (possui 
7.000 mts²) e sua localização às margens da Rodovia 
Francisco Alves Negrão – SP 258;

CONSIDERANDO a relevância da ação pretendida e 
os seus reflexos na geração de emprego e renda, uma vez 
que, com a expansão dos serviços de guarda e remoção, 
há uma projeção inicial para a criação de 10 a 15 vagas 
de emprego, que comporão os setores operacional e 
administrativo;

CONSIDERANDO, também, a relevância da ação 
pretendida em relação à segurança viária local, tendo 
em vista que a autorização de uso do referido lote 
interromperá o atual acesso irregular de veículos e 
caminhões à Rodovia Francisco Alves Negrão (km 336 
Oeste), fato o qual tem gerado risco de vida aos usuários 
da rodovia, conforme exposto em 13 de agosto de 2019, 
em comunicado dirigido à esta Municipalidade pela 
concessionária Rodovias Integradas do Oeste S/A – CCR 
SP VIAS;

CONSIDERANDO que o imóvel objeto da autorização 
de uso é bem dominical e não está afetado à execução de 
outro serviço público;

CONSIDERANDO que, conforme lição de Hely Lopes 
Meirelles, a autorização de uso é o ato administrativo 
“pelo qual o Poder Público torna possível ao pretendente 
a realização de certa atividade, serviço ou utilização 
de determinados bens particulares ou públicos, de seu 
exclusivo ou predominante interesse, que a lei condiciona 
à aquiescência prévia da Administração”;

CONSIDERANDO que a autorização de uso 
se caracteriza por um ato administrativo unilateral, 
discricionário, precário e sem licitação, através do qual o 
Poder Público faculta o uso de bem público a determinado 
particular, em atenção a interesse predominantemente 
privado;

DECRETA

Art. 1º Fica outorgada às empresas BIANCAR 
ENGENHARIA LOCAÇÕES E SERVIÇOS  EIRELLI,  
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº  68.913.953/0001-84, com sede na Avenida 
Guido Tomazoni, 621, no Distrito Industrial da cidade de 
Itapeva (SP) e SOLO SERVIÇO E LOCAÇÕES LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 03.884.380/0001-62, com endereço à Rua Coronel 
Monteiro, Jardim Maringá, no Município de Itapeva (SP), 
AUTORIZAÇÃO DE USO, a título precário, oneroso e 
intransferível, do seguinte bem público, de propriedade do 
Município de Itararé: “Um lote de terreno lindeiro à faixa 
de domínio da Rodovia Francisco Alves Negrão  (SP 258), 
próximo ao KM 336 – (Oeste), com 7.000,00m2, com as 
seguintes medidas e confrontações: FRENTE – para a 
faixa de domínio da Rodovia Francisco Alves Negrão - SP 
258 (km 336 – oeste) medindo 200,00 metros; FUNDOS 
– para a faixa de domínio da Rodovia Benedito Ribeiro 
de Moraes (IRR-138), medindo 200,00 metros; LADO 
DIREITO – com a propriedade  de Wilhem Marques Dib, 
medindo 35,00 metros; LADO ESQUERDO – com a Rua 
Agenor Moreira de Souza, medindo 35,00 metros”.

Parágrafo único. A Autorização de Uso será formalizada 
mediante Termo de Autorização de Uso de Bem Público, 
nos termos do presente Decreto.

Art. 2º As Autorizatárias deverão utilizar o imóvel 
descrito no caput deste artigo exclusivamente para a 
consecução de suas atividades empresarias de prestação 
de serviços de remoção, guarda e depósito de veículos 
removidos por infração de trânsito.

§ 1º  As Autorizatárias deverão observar as regras e 
procedimentos relativos à segurança e higiene do local 
durante o prazo da autorização, especialmente quanto 
à obtenção do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
– AVCB, e autorização dos órgãos responsáveis pela 
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defesa do meio ambiente.

§ 2º A utilização do imóvel objeto da presente 
autorização para finalidade diversa da prevista no caput 
deste artigo resultará na automática rescisão do termo de 
autorização.

Art. 3º Sobre a área concedida serão erguidos, 
construídos ou reformados, às expensas das Autorizatárias, 
prédios, barracões ou similares, destinados a atender o 
objetivo de sua constituição, na prestação de serviços de 
remoção, guarda e depósito de veículos removidos por 
infração de trânsito.

§ 1º As obras mencionadas no caput deste artigo 
deverão ser iniciadas no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados da assinatura do respectivo Termo de 
autorização de Uso, devendo ser concluídas no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura 
do respectivo Termo de autorização de Uso, salvo se 
houver comprovado impedimento por circunstâncias 
alheias às suas vontades.

§ 2º A atividade operacional no local deverá ser 
iniciada em no máximo 180 (cento e oitenta) dias, a partir 
da assinatura do respectivo Termo de autorização de Uso.

§ 3º As obras de construção que forem executadas 
no referido imóvel passarão a integrá-lo, não cabendo 
às Autorizatárias o direito de indenização, retenção ou 
compensação, de qualquer espécie.

Art. 4º As Autorizatárias assumirão todas as 
responsabilidades civis, trabalhistas, ambientais, 
criminais e previdenciárias relativas às atividades a serem 
desenvolvidas no imóvel objeto da autorização, isentando 
o Município de quaisquer ônus ou obrigações de natureza 
pessoal ou real delas decorrentes, não existindo relação 
jurídica de nenhuma espécie entre a Prefeitura Municipal 
de Itararé e as pessoas físicas ou jurídicas sujeitas 
aos efeitos jurídicos ocasionados pelas atividades 
desempenhadas pelas Autorizatárias.

Art. 5º Fica assegurado ao Poder Público Municipal o 
direito de supervisionar e fiscalizar o estrito cumprimento 
das obrigações estabelecidas neste Decreto, sendo que 
tal fiscalização não inibe nem atenua a responsabilidade 
das Autorizatárias, tampouco transfere qualquer 
responsabilidade para a Prefeitura Municipal de Itararé, 

ressalvados os casos de omissão injustificada.

§ 1º As Autorizatárias deverão obrigar-se ao 
pagamento de todos os tributos, tarifas e demais 
obrigações decorrentes do exercício das atividades a 
serem desenvolvidas no imóvel objeto da autorização.

§ 2º As Autorizatárias deverão restituir o imóvel objeto 
da autorização no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias contados do recebimento da notificação que revogar 
o termo de autorização de uso, sob pena de multa diária 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§ 3º O imóvel deverá ser restituído no estado em que 
foi recebido, salvo deterioração decorrente do uso normal.

Art. 6º A autorização objeto desde Decreto poderá 
ser revogada a qualquer tempo, independentemente de 
qualquer ato ou notificação judicial ou extrajudicial, por 
desvio de finalidade, por descumprimento das obrigações 
estipuladas, ou por simples desinteresse da Autorizante 
na continuidade da autorização, independentemente de 
pagamento de indenização de qualquer natureza.

§ 1º Todas as benfeitorias eventualmente introduzidas 
no imóvel pelas Autorizatárias, sejam necessárias, úteis 
ou voluptuárias, somente poderão ser retiradas se não 
provocar danos ao imóvel e às instalações de propriedade 
do Município porventura existentes no local.

§ 2º As benfeitorias, móveis, equipamentos e demais 
bens das Autorizatárias que não forem retirados no 
prazo previsto no § 2º do art. 3º, passarão, automática 
e gratuitamente, a pertencer ao patrimônio da Prefeitura 
Municipal de Itararé.

Art. 7º O prazo de vigência da presente Autorização 
de Uso em favor das Autorizatárias é de 5 (cinco) anos, 
admitindo-se prorrogação.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itararé, em 08 de setembro de 
2021.

HELITON SCHEIDT DO VALLE

Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO – Publique-se e registre-se nos lugares 
costumeiros, na data supra.
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JERONIMO DE ALMEIDA

Secretário de Administração

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM PÚBLI-
CO

Pelo presente Termo de AUTORIZAÇÃO DE USO DE 
BEM PÚBLICO, de um lado o Município de Itararé, com 
endereço na Rua XV de Novembro, nº 83, em Itararé (SP), 
inscrito no CNPJ sob o nº 46 634 390/0001-52, neste ato 
representado HELITON SCHEIDT DO VALLE, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 16.186.194-5 SSP/SP, inscrito 
no CPF sob nº 026.943.228/08, residente e domiciliado 
à Rua São Pedro nº 1704, Bairro Centro, Itararé, Estado 
de São Paulo,  doravante denominado simplesmente 
AUTORIZANTE, e de outro lado as  empresas BIANCAR 
ENGENHARIA LOCAÇÕES E SERVIÇOS  EIRELLI,  
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº  68.913.953/0001-84, com sede na Avenida 
Guido Tomazoni, 621, no Distrito Industrial da cidade de 
Itapeva (SP) e SOLO SERVIÇO E LOCAÇÕES LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
Nº 03.884.380/0001-62, com endereço à Rua Coronel 
Monteiro, Jardim Maringá, Município de Itapeva (SP), 
doravante denominadas AUTORIZATÁRIAS, têm entre si 
justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCEDIMENTO

A presente autorização obedece aos termos do 
Decreto Municipal nº 109, de 08 de setembro de 2021, 
e da legislação em vigor, em especial a Lei Orgânica do 
Município de Itararé.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto a autorização, em 
caráter precário, do uso, pelas  Autorizatárias, do seguinte 
imóvel, de propriedade da Prefeitura Municipal de Itararé: 
“Um lote de terreno lindeiro à faixa de domínio da Rodovia 
Francisco Alves Negrão  (SP 258), próximo ao KM 336 – 
(Oeste), com 7.000,00m2, com as seguintes medidas e 
confrontações :  “Um lote de terreno lindeiro à faixa de 
domínio da Rodovia Francisco Alves Negrão  (SP 258), 
próximo ao KM 336 – (Oeste), com 7.000,00m2, com as 
seguintes medidas e confrontações :  FRENTE (norte)  
- para  Rodovia Benedito Ribeiro  de Moraes (IRR138), 

por uma extensão de  200,00 metros;   FUNDOS (SUL) – 
confronta com a  faixa de domínio da Rodovia Francisco 
Alves Negrão- SP 258 (km 336 – oeste) medindo 
200,00 metros; LADO DIREITO (oeste) – confronta com 
remanescente  da mesma área de posse  da Prefeitura 
Municipal de Itararé, por uma extensão de 35,00 metros; 
LADO ESQUERDO (leste) confronta com propriedade   de 
Wilhen Marques Dib, por uma extensão de 35,00 metros”.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE

As Autorizatárias empregarão a área objeto deste 
Termo na finalidade exclusiva de prestação de serviços 
de remoção, guarda e depósito de veículos removidos por 
infração de trânsito.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará por 5 (cinco) anos, contados 
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

A presente autorização de uso é firmada de 
forma onerosa, cabendo às Autorizatárias remunerar 
mensalmente o Município de Itararé na importância de R$ 
2.200,00 (dois mil e duzentos reais), a ser pago até o dia 
10 de cada mês.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. O valor da remuneração 
será atualizado anualmente, conforme a variação indicada 
pelo IPCA.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As autorizatárias terão uma 
carência de 6 (seis) meses para iniciar os pagamentos da 
remuneração pelo uso do imóvel público.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
AUTORIZATÁRIA

As Autorizatárias obrigam-se a:

I – arcar com todas e quaisquer despesas relativas às 
atividades a serem desenvolvidas na área objeto desta 
autorização;

II – cumprir as normas de posturas, saúde, segurança, 
trânsito, edificações, meio ambiente e quaisquer outras 
que sejam inerentes às atividades a serem desenvolvidas 
no local, especialmente quanto à obtenção do Auto de 
Vistoria do Corpo de Bombeiros.

III – assumir todas as responsabilidades civis, 
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trabalhistas, ambientais, criminais e previdenciárias 
relativas às atividades a serem desenvolvidas na área 
objeto desta autorização, isentando o Município de 
quaisquer ônus ou obrigações;

IV – pagar todos os tributos, tarifas e demais 
obrigações decorrentes do exercício das atividades a 
serem desenvolvidas no imóvel objeto da autorização;

V – assegurar ao Poder Público Municipal o direito 
de supervisionar e fiscalizar o estrito cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Termo;

VI – devolver ao Município de Itararé o imóvel 
objeto desta autorização, no estado em que o recebeu, 
salvo deterioração decorrente do uso normal, no prazo 
improrrogável de 60 (sessenta) dias contados do 
recebimento da notificação que rescindir este Termo;

VII – não utilizar o imóvel objeto desta autorização 
para fins diversos do previsto na cláusula segunda.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO

Toda e qualquer alteração deste Termo só poderá ser 
feita mediante celebração de Termo Aditivo, vedada a 
alteração na finalidade estipulada na Cláusula Terceira.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

O Município de Itararé poderá rescindir 
unilateralmente a presente autorização, a qualquer 
tempo, independentemente do pagamento de indenização 
de qualquer natureza, por desvio de finalidade, por 
descumprimento das obrigações estipuladas ou por 
simples desinteresse da Autorizante pela continuidade da 
autorização, sendo que as eventuais benfeitorias, móveis, 
equipamentos e demais bens das Autorizatárias que não 
forem retirados no prazo previsto no inciso VI, da Cláusula 
Sexta, passarão automática e gratuitamente, a pertencer 
ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Itararé.

CLÁUSULA NONA – DO DESCUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO

Na rescisão unilateral de que trata a Cláusula Oitava 
deste Termo, caso as Autorizatárias não desocupem o 
imóvel no prazo fixado no inciso VI da Cláusula Sexta 
estarão sujeitas à multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) e se dará por autorizada a imediata imissão do 
MUNICÍPIO na posse da área pública, inclusive com a 
demolição das edificações pela Prefeitura de Itararé, 
segundo seu exclusivo critério.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS EFEITOS JURÍDICOS 
DESTE TERMO

As partes declaram neste ato terem plena ciência da 
extensão dos efeitos do presente acordo.

I) O presente termo se constitui em título executivo 
extrajudicial, nos termos do art. 784, inciso III do Código 
de Processo Civil.

II) As partes concordam que as obrigações constantes 
deste Termo podem ser exigidas em Juízo, nos termos 
do art. 815 e seguintes do Código de Processo Civil, em 
relação à obrigação de fazer (desocupação do imóvel), 
e art. 824 e seguintes do Código de Processo Civil, em 
relação à execução por quantia (multa).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Itararé (SP) para dirimir 
quaisquer questões oriundas deste Termo de Autorização 
de Uso não solucionadas administrativamente.

E para validade do que pelas partes ficou 
convencionado, firma-se este instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo.

Prefeitura Municipal de Itararé, 08 de setembro de 
2021.

HELITON SCHEIDT DO VALLE

Prefeito de Itararé

Autorizante

BIANCAR ENGENHARIA LOCAÇÕES E SERVIÇOS  
EIRELE

Autorizatária

SOLO SERVIÇO E LOCAÇÕES LTDA

Autorizatária

Testemunhas 1:

Nome: __________________________________

RG: ____________________________________

Testemunhas 2:

Nome: ___________________________________

RG: _____________________________________
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